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resuMo: O presente artigo procura analisar o me-
canismo processual do chamamento ao processo, 
investigando sua compatibilidade com o regime 
da solidariedade passiva. Para tanto, demonstra-
-se, em um primeiro momento, a dinâmica geral 
dessa técnica de intervenção de terceiros – de-
monstrando que as obrigações solidárias seriam, 
exatamente, um dos seus campos de aplicação. 
Na sequência, porém, indica-se que, embora o 
chamamento possa cumprir finalidades relevan-
tes para a efetividade da jurisdição, seu uso im-
põe um conflito em potencial com os benefícios 
trazidos pela solidariedade. Por fim, defende-se 
que as exceções hoje trazidas pela jurisprudência 
não são suficientes, propondo-se uma releitura 
casuística da matéria.

Palavras-chave: Processo Civil – Direito Civil – 
Efetividade Processual – Chamamento ao Proces-
so – Solidariedade Passiva.

aBstract: This article analyzes the impleading of 
a third party in contrast to rules governing joint 
liability within legal cases. It outlines the legal 
framework of impleading, emphasizing that joint 
liability allows creditors to use impleading in civil 
litigation. The paper demonstrates that while im-
pleading can enhance procedural effectiveness, it 
may also complicate the enforcement of joint re-
sponsibility. The study proposes a novel approach 
to impleading third parties on a case-by-case ba-
sis, acknowledging that current solutions adopted 
by Brazilian judges may be inadequate.

keyworDs: Civil Litigation, Private Law – Proce-
dural Effectiveness – Impleading – Joint Liability.
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notas IntrodutórIas

O dilema da efetividade processual, atualmente, é objeto de inúmeras desconstru-
ções e reconstruções. Em síntese, diante da precariedade estrutural que condiciona a 
atuação jurisdicional, e tendo em vista os gargalos hoje já existentes, torna-se comum a 
tentativa de estabelecer vias capazes de melhorar seu desenho institucional. A técnica 
processual do chamamento ao processo parece se situar nessa quadra, almejando con-
ferir maior dinamismo à atividade processual por meio de intervenção forçada apta à 
formação de um litisconsórcio passivo ulterior.

Ocorre que, em nosso atual sistema legislativo, inserem-se, entre as hipóteses de cha-
mamento, as situações caracterizadas pela existência de responsabilidade passiva soli-
dária. Assim, embora tenha originalmente optado por demandar a obrigação de apenas 
um dos devedores, o credor pode se ver instado a conduzir a disputa diante de todos. Em 
outras palavras, ao réu originalmente demandado é dada a potestade de convocar os de-
mais obrigados para que, consigo, respondam conjuntamente pelo feito.

Nesse cenário, contudo, algumas questões poderiam ser prontamente trazidas ao 
debate: a técnica interventiva em questão não acabaria por inibir um dos traços centrais 
do próprio regime da solidariedade? Se essa lógica se particulariza por permitir que o 
credor pleiteie em juízo qualquer dos devedores, não haveria desvirtuamento ao sujei-
tá-lo a uma ampliação superveniente do polo passivo?

O presente estudo pretende enfrentar essas indagações, valendo-se de metodologia 
dedutiva e de pesquisa bibliográfica para propor uma saída adequada para o problema. 
Para tanto, é primeiramente exposto o regime geral do chamamento ao processo, assim 
como suas hipóteses de cabimento. Após, demonstra-se o atrito e as justificativas que 
autorizariam o chamamento no âmbito das relações solidárias. Por fim, demonstra-se 
a insuficiência das exceções hoje existentes, bem como a necessidade de releitura da 
matéria.
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ConsIderações fInaIs

O presente ensaio procurou demonstrar que, ao prever o cabimento do chamamen-
to ao processo para hipóteses de solidariedade passiva, o legislador processual civil en-
trou em potencial rota de colisão com a própria caracterização material das obrigações 
solidárias. De um lado, a técnica interventiva se prestaria a conferir maior efetividade ao 
sistema jurisdicional – compreendendo-o a partir dos diferentes valores que perpassam 
sua atuação. De outro, porém, acabaria por reduzir de modo significativo o benefício 
trazido pela solidariedade ao credor interessado.

Nesse palco, procurou-se demonstrar que, diante da pluralidade fática que dá fundo 
a essa celeuma, respostas absolutas ou genericamente preestabelecidas são insuficien-
tes. Em poucas palavras, a vedação absoluta do uso da técnica em determinados campos 
pode, em diferentes hipóteses (nas quais sua exclusão nem sempre seria motivada), re-
presentar uma saída pouco salutar. Do mesmo modo, também sua franca admissão traz 
a álea de que sejam desconsideradas situações excepcionais nas quais o prejuízo posto 
ao autor não é adequado.

É diante disso que se procurou propor, como forma de atar as pontas, que a admissi-
bilidade do chamamento ao processo, em hipóteses de responsabilidade solidária, seja 
submetida a um juízo de proporcionalidade permeado pelo contraditório e pela in-
fluência. Com efeito, se hoje a voz do demandante não é pertinente para a admissão ou 
não da técnica, acredita-se que esse caminho é o mais salutar. Com isso, torna-se pos-
sível criar um arranjo mais adequado para a concretização da modalidade interventiva 
– evitando que desconsidere, por completo, uma esfera de interesse legitimamente in-
serida no palco do processo.
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